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Apesar do cuidado e rigor colocados na elaboração da presente obra, devem 
os diplomas legais dela constantes ser sempre objeto de conﬁrmação com as 
publicações oﬁciais.
Toda a reprodução desta obra, por fotocópia ou outro qualquer processo, sem 
prévia autorização escrita do Editor, é ilícita e passível de procedimento judicial 
contra o infrator.
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
biblioteca nacional de portugal – catalogação na publicação
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Ao António, Emília, Isabel, Nuno e Virgínia pelo olhar crítico e perspicaz 
A todos os que enriquecem a nossa vida
Aos nossos alunos
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7ABREVIATURAS
CC: Código Civil
CRP: Constituição da República Portuguesa
CP:  Código Penal
CPC: Código de Processo Civil
CPP:  Código de Processo Penal
ED: Estatuto dos Deputados
LFPPCE: Lei do Financiamento dos Partidos Políticos e das Campanhas 
Eleitorais
LILC: Lei da Iniciativa Legislativa dos Cidadãos
LPP: Lei dos Partidos Políticos
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9NOTA INTRODUTÓRIA
O presente trabalho teve o seu ensejo de desenvolvimento ao longo de 
quase catorze anos de docência no ensino superior público politécnico, na 
Escola Superior de Comunicação, Administração e Turismo de Miran dela, 
do Instituto Politécnico de Bragança. Nele reunimos uma série de casos 
práticos de Introdução ao Direito e Direito Constitucional. 
Estamos perante dois ramos do Direito tão diversos, mas que têm em 
comum o facto de serem, habitualmente, unidades curriculares lecionadas 
no 1º ano das licenciaturas de Solicitadoria e de Direito, bem como agrega-
doras das noções basilares do ensino do Direito. 
Esta edição representa uma atualização de um anterior manual da nossa 
autoria. Mantemos a metodologia de aplicação dos normativos legais a 
situa ções práticas, com apresentação de meros tópicos de resolução, que 
estimulem os discentes ao raciocínio jurídico crítico e rigoroso que deve 
pautar a aquisição dos seus conhecimentos. Com novos casos e uma dife-
rente estrutura, está, a nosso ver, mais completo e melhorado. 
O principal objetivo é que este livro seja um instrumento de trabalho e 
um apoio pedagógico para todos os alunos das ciências jurídicas, bem como 
para todos aqueles que tenham unidades curriculares da área cientíﬁca do 
Direito nos seus planos curriculares de estudo. 
E “o Direito aprende-se estudando, mas exerce-se pensando” (Eduardo 
Couture). Seja esta a insígnia dos nossos leitores...
rute couto 
susana ferreira dos santos 
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 DIREITO PÚBLICO | DIREITO PRIVADO 
Atendendo ao critério da posição dos sujeitos, diga se as seguin-
tes relações jurídicas se enquadram no âmbito do Direito Público ou 
Direito Privado:
a) A Câmara Municipal de Mirandela celebrou um contrato de 
arrendamento urbano com Absalão, proprietário de um prédio 
urbano sito na Avenida da República. 
b) Almerindo apresentou na Câmara Municipal de Mirandela um 
pedido de licenciamento de operação de loteamento de um 
terreno.
CASO Nº 2
 DIREITO PÚBLICO | DIREITO PRIVADO 
Enuncie se os seguintes ramos do direito são ramos do Direito 
Público ou do Direito Privado:
a) Direito Fiscal
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e) Direito da Família
f ) Direito Constitucional
g) Direito das Obrigações
h) Direito das Sucessões
i) Direito das Sociedades Comerciais
CASO Nº 3
 DIREITO PÚBLICO | DIREITO PRIVADO 
Atente nas seguintes relações jurídicas:
I. Bibiana, nutricionista, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas, cuja ﬁrma é “100% Energia – Nutrição Desportiva, Unipes-
soal Lda.”.
II. Clarindo fez um testamento, instituindo como herdeiros Darcí-
lia e Eleutério.
a) Atendendo ao critério da posição dos sujeitos, diga se aquelas 
relações jurídicas se enquadram no âmbito do Direito Público 
ou Direito Privado. 
b) Identiﬁque o ramo de Direito a que pertencem. 
CASO Nº 4
 HIERARQUIA DOS TRIBUNAIS 
Atente no sumário do seguinte acórdão:
“Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 25-06-2013 
(Joa quim Condesso)
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1. A decisão que admita o recurso, ﬁxe a sua espécie e determine o 
seu efeito não vincula o Tribunal superior (cfr. artº 685-C, nº 5, do 
C.P.Civil, “ex vi” do artº 281, do C.P.P.T.).
2. Os despachos interlocutórios são todos os proferidos no processo 
antes da decisão ﬁnal e que visam a preparação da mesma. E recorde-
-se que o processo deve ser visto como uma sequência ordenada de atos 
pré-deter minados para a realização do direito pretendido fazer valer 
através da ação interposta. E tais despachos interlocutórios, uma vez 
proferidos e não ataca dos através de recurso, formam caso julgado for-
mal nos termos do disposto no artº 672, nº 1, do C.P.Civil, tendo força 
obrigatória dentro do processo.
3. O regime normal de subida do recurso de despachos interlocutó-
rios é o da subida diferida, só assim não sucedendo se se veriﬁcar a exce-
ção prevista no artº 285, nº 2, do C.P.P.T., isto é, se a não subida imediata 
do recurso comprometer o seu efeito útil. A falta de efeito útil do re-
curso com subida diferida apenas ocorre nos casos em que, sem a subida 
imediata, o recurso seja absolutamente inútil.
4. A doutrina e a jurisprudência têm procurado ﬁxar este conceito 
considerando que deve enquadrar-se na norma em análise todo o re-
curso que não tenha qualquer ﬁnalidade, não exerça qualquer função 
útil, acaso não suba imediatamente. Pelo contrário, não se deve enqua-
drar no âmbito do mesmo preceito todo o recurso cuja retenção apenas 
possa conduzir à inutilização de atos processuais em virtude do seu pro-
vimento. Pelo que o conceito de inutilidade constante do artº 285, nº 2, 
do C.P.P.T. (cfr. artºs 691, nº 2, al.m), e 721, nº 2, al.b), do C.P.Civil), se 
deve reconduzir à ideia de falta de ﬁnalidade, deixando de lado todas as 
situações em que possa veriﬁcar-se a mera inutilização de atos proces-
suais em consequência do provimento do recurso. Se o recurso com 
subida diferida puder produzir efeitos, mesmo que para essa produção 
seja necessária a anulação de atos proces suais posteriores, não se está 
perante uma situação em que a subida diferida compromete, em abso-
luto, o seu efeito útil.”
In http://www.dgsi.pt
a) Qual é a jurisdição em causa?
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b) Suponha que esta decisão é suscetível de recurso. Qual é o tri-
bunal de recurso? 
c) Suponha ainda que estava em causa uma decisão do Tribunal 
da Relação de Lisboa, suscetível de recurso. Neste caso qual se-
ria o tribunal de recurso? A sua resposta seria a mesma se esti-
vesse em causa uma decisão do Tribunal da Relação de Évora?  
CASO Nº 5
 FONTES DO DIREITO | HIERARQUIA DOS TRIBUNAIS 
Atente num excerto do sumário do seguinte acórdão:
Acórdão do S.T.J. de 11-07-2013 (Fonseca Ramos)
“Se os executados são declarados insolventes na pendência de ação 
de impugnação pauliana movida pelo exequente, por razões de justiça 
material e respeito pela execução universal que a insolvência despoleta, 
os bens alienados, objeto da ação de impugnação pauliana julgada pro-
cedente, devem, excecionalmente, regressar ao património do devedor, 
para, integrando a massa insolvente, responderem perante os credores 
da insolvência.
Sendo, deste modo, o crédito do exequente, autor triunfante na ação 
de impugnação pauliana, tratado em pé de igualdade com os dos de-
mais credores dos ora insolventes, assim se acolhendo a lição de Pires 
de Lima e Antu nes Varela quando aﬁrmam que “o credor pode ter inte-
resse na restituição dos bens ao património do devedor, se a execução 
ainda não é possível ou se há falência ou insolvência, caso em que os 
bens revertem para a massa falida.”
In http://www.dgsi.pt
a) Enuncie e deﬁna a fonte de direito em causa.
b) Esta decisão é suscetível de recurso? 
c) Descreva a hierarquia dos tribunais judiciais, para efeito de re-
curso das suas decisões.
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